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ATA NÚMERO 18/2020 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM VINTE E UM DE 

SETEMBRO DE DOIS MIL E VINTE 

 ________ Aos vinte e um dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte, nesta 

Vila de Alcanena, reuniu, no Auditório dos Paços do Município, o Órgão Executivo da 

Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas, estando 

presentes:  _____________________________________________________________  

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira ________________________________   

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Gabriel de Oliveira Feitor _______________________________________   

 ________ - Luís Miguel Martins Pires _______________________________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez _______________________________  

 ________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Óscar Manuel Justo Pires _______________________________________  

 ________ FALTOU: ____________________________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1– Ata da Reunião de Câmara realizada a 7 de setembro de 2020. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.2 – Reunião de Câmara de 6 de outubro de 2020 (N.º 5 do art.º 2º do 

Regimento interno da Câmara Municipal de Alcanena). (Para conhecimento) _________  

 ________ 1.3 - Relatório e Contas 2019 – AMEGA – Associação de Municípios para 

o Estudo da Água. Documento referência 7710/2020., Processo referência 

2020/100.10.200/61. (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 1.4 – Proposta de Alteração aos Estatutos da AMEGA – Associação de 

Municípios para o Estudo da Água. Documento referência 7735/2020, Processo 

referência 2020/300.10.200/61. (Para deliberação) ______________________________  

 ________ 1.5 – Pacto para o Combate às Perdas de Água - AMEGA – Associação de 

Municípios para o Estudo da Água. Documento referência 7736/2020, Processo 

referência 2020/300.10.200/61. (Para deliberação) ______________________________  

 ________ 1.6 - Portaria n.º 533/2020 - Aprova o regulamento para a eleição indireta 

do Presidente e de um Vice-presidente das Comissões de Coordenação e 
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Desenvolvimento Regional. Documento referência 2797/2020, Processo referência 

2020/100.10.200/59. (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Listagem despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora Presidente 

da Câmara a Municipal, no período de 13 de julho a 14 de setembro de 2020, nos usos 

dos poderes delegados pela Câmara, na reunião de 20 de outubro de 2017. Documento 

referência 12306/2020, Processo referência 2020/100.10.400/39 (Para conhecimento) __  

 ________ 2.b) Minuta de Adenda/Aditamento ao contrato do Empréstimo de médio e 

longo prazo até ao valor de € 3.500.000 (três milhões e quinhentos mil euros), com vista 

ao financiamento de investimentos, a celebrar com o Banco BPI – Banco Português de 

Investimentos, Sociedade Aberta. Documento referência 12469/2020, Processo 

referência 2020/350.40.401/1.  ______________________________________________  

 ________ 2.c) LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 04/06/2020 a 03/09/2020. 

Documento referência 11608/2020, Processo referência 2020/150.20.400/6. (Para 

conhecimento)  __________________________________________________________  

 ________ 2.d) Consolidação da mobilidade na categoria da técnica superior jurista, 

Inês do Carmo Taveira Sousa, trabalhadora pertencente ao Mapa de Pessoal da 

Freguesia de Misericórdia para o Mapa de Pessoal do Município de Alcanena. 

Documento referência 12324/2020, Processo referência 2020/250.20.600/4. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.e) Pedido de redução de das Tarifas de Saneamento e de Resíduos Sólidos 

– Confirmação de fatura pela AQUANENA, EM, SA. Documento referência 

12338/2020, Processo referência 2020/300.10.002/11. (Para deliberação) ____________  

 ________ 2.f) Resolução do Conselho de Ministros n.º 70-A/2020, de 11 de setembro 

– Declara a situação de contingência, no âmbito da pandemia da doença COVID-19. 

Documento referência 2927/2020, Processo referência 2020/100.10.400/38. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.g) Despacho n.º 12391/2922 – COVID-19 – Contingência – Horário de 

Encerramento de Estabelecimentos. Documento referência 12391/2922/2020, Processo 

referência 2020/100.10.400/38. (Para conhecimento) ____________________________  
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 ________ 2.h) Protocolo Serviços Especiais Transportes – CIMT. Documento 

referência 7977/2020, Processo referência 2020/100.10.200/62. (Para deliberação) ____  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL  ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 37 ao Orçamento e 36 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2020. Documento referência 11213/2020, Processo referência 2020/350.10.001/40. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração 38 ao Orçamento e 37 às Atividades Mais Relevantes - Ano 

de 2020. Documento referência 11755/2020, Processo referência 2020/350.10.001/41. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.c) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 21 de agosto a 10 de setembro de 2020, no 

valor global de € 172.915,17. Documento referência 12053/2020, processo referência 

2020/300.50.400/2 (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos compromissos efetuados no período de 21 de agosto a 10 

de setembro de 2020, no valor total de € 271.738,48. Documento referência 

12054/2020, processo referência 2020/300.50.400/3. (Para conhecimento) ___________  

 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 21 de agosto a 10 de setembro de 2020. Documento referência 12055/2020, 

processo referência 2020/300.50.400/4. _______________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 315.168,98, correspondentes às 

autorizações números 2803 a 3054; __________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 15.846,43, correspondentes às 

autorizações números 205 a 238M. (Para conhecimento) _________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos pagamentos efetuados no período de 21 de agosto a 10 de 

setembro de 2020. Documento referência 12056/2020, processo referência 

2020/300.50.400/5; _______________________________________________________  

 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: € 479.462,16; ________________  

 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de € 663,93. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.g) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  

 ________ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  _____  
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 ________ 3.1 – Atividades de Enriquecimento Curricular 2020/2021 do 1º Ciclo do 

Ensino – Candidatura. Documento referência 12120/2020, Processo referência 

2020/750.20.600/8. (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Processo de Obras n.º 91/201, de Joaquim José Neto Espírito Santo, 

para alteração de uma moradia unifamiliar, em Chã - Alcanena, da União das Freguesias 

de Alcanena e Vila Moreira. (Para deliberação – caducidade do licenciamento.) _______  

 ________ 4.2 – Aprovação da Estratégia Local de Habitação de Alcanena - Programa 

1º Direito. Documento referência 12356/2020, Processo referência 2018/150.10.600/1. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - PROJETO “OS CAMINHOS DAS PESSOAS” - Programação 

Cultural em Rede CIMT – Protocolo de parceria. 11252/2020, Processo referência 

2020/900.20.601.01/2. (Para ratificação) ______________________________________   

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios. Documento 

referência 12487/2020, Processo referência 2020/150.10.400/85. (Para deliberação) ___  

 ________ 7.2 - Doação de Máscaras aos Bombeiros Voluntários de Minde. 

Documento referência 11920/2020, Processo referência 2020/550.20.500/16. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  

 ________ APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA ___________________________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

fixou o “Período Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de sessenta 

minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a Autarquia, nos 

termos do artigo quinquagésimo segundo, da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro. Iniciou a reunião com a apresentação de: ___________ 

 ________ 1 – Voto Pesar e Reconhecimento aos Bombeiros falecidos no combate a 

incêndios em dois mil e vinte ______________________________________________  

 ________ Com as elevadas temperaturas que se têm feito sentir nos últimos meses, o 

país foi assolado por um elevado número de incêndios que devastaram milhares de 

hectares de mato, floresta e infraestruturas várias, tendo como consequência perdas 

irreparáveis, como as vidas humanas que infelizmente têm ocorrido. ________________  

 ________ O elevado número de incêndios que ocorre anualmente no nosso país, expõe 

ao perigo milhares de bombeiros, que arriscam a sua integridade física e a própria vida 

em prol da comunidade. ___________________________________________________   

 ________ Nos incêndios ocorridos nos meses de julho, agosto e, recentemente, em 

setembro, na Serra da Lousã, na região do Arrabal – Leiria, em Oleiros, em Castro 

Verde, em Antela – Oliveira de Frades e no Gerês, perderam a vida cinco bombeiros e 

um Comandante de aeronave, que se encontravam na linha da frente no combate aos 

referidos incêndios. _______________________________________________________  

 ________ Os bombeiros são os “Soldados da Paz” que dedicam a sua vida em prol do 

outro, numa batalha sem tréguas, muitas vezes para além dos limites físicos e 

psicológicos, garantindo a segurança das comunidades e os seus bens. ______________  

 ________ Fazem-no de forma empenhada, generosa e profissional. ________________  

 ________ São os pilares de valores fundamentais, como a solidariedade e o altruísmo, 

devendo ser reconhecido esse espírito de dedicação diário. ________________________  

 ________ O esforço dos operacionais e bombeiros envolvidos, assim como das 

próprias comunidades que corajosamente se organizam sobre as frentes de incêndio na 

defesa das suas casas, não pode nunca deixar de ser reconhecido. __________________  

 ________ Aos bombeiros feridos, fazemos votos da sua rápida recuperação. ________  

 ________ O Executivo da Câmara Municipal de Alcanena, em homenagem a todas os 

bombeiros e restantes elementos vítimas dos incêndios que decorreram no país, delibera 

a atribuição de um Voto de Pesar e de Reconhecimento, seguido de um minuto de 

silêncio, em solidariedade com as vítimas: ____________________________________  
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 ________ - José Augusto Dias Fernandes, dos Bombeiros Voluntários de Miranda do 

Corvo, falecido a onze de julho de dois mil e vinte, no incêndio da Serra da Lousã; ____  

 ________ - André Azinheiro Pedrosa, dos Bombeiros Voluntários de Leiria, falecido a 

dezanove de julho de dois mil e vinte no Arrabal, Leiria; _________________________  

 ________ - Diogo Miguel Alves Dias, dos Bombeiros Voluntários de Proença-A-

Nova, falecido a vinte e seis de julho de dois mil e vinte, em Oleiros; _______________  

 ________ - Carlos Manuel Lopes Carvalho, dos Bombeiros Voluntários de Cuba, 

falecido a trinta de julho de dois mil e vinte, em Castro Verde; ____________________  

 ________ - Jorge Jardim, Comandante de aeronave do Centro de Meios Aéreos de 

Castelo Branco, falecido a oito de agosto de dois mil e vinte, no Gerês; _____________  

 ________ - Pedro Daniel Ferreira, dos Bombeiros Voluntários de Oliveira de Frades, 

falecido a sete de setembro de dois mil e vinte, em Antela, Oliveira Frades; __________  

 ________ A solidariedade é extensível às suas famílias, amigos, colegas de profissão e 

às corporações de bombeiros que integravam. __________________________________  

 ________ O presente voto será enviado às seguintes entidades: ___________________  

 ________ - Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Miranda do Corvo  

 ________ - Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Leiria __________  

 ________ - Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Proença-a-Nova __  

 ________ - Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Cuba ___________  

 ________ - Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Oliveira de Frades _  

 ________ - Centro de Meios Aéreos de Castelo Branco _________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Voto de Pesar e 

Reconhecimento, seguido de um minuto de silêncio, em solidariedade com as vítimas: _  

 ________ - José Augusto Dias Fernandes, dos Bombeiros Voluntários de Miranda do 

Corvo, falecido a onze de julho de dois mil e vinte, no incêndio da Serra da Lousã; ____  

 ________ - André Azinheiro Pedrosa, dos Bombeiros Voluntários de Leiria, falecido a 

dezanove de julho de dois mil e vinte no Arrabal, Leiria; _________________________  

 ________ - Diogo Miguel Alves Dias, dos Bombeiros Voluntários de Proença-A-

Nova, falecido a vinte e seis de julho de dois mil e vinte, em Oleiros; _______________  

 ________ - Carlos Manuel Lopes Carvalho, dos Bombeiros Voluntários de Cuba, 

falecido a trinta de julho de dois mil e vinte, em Castro Verde; ____________________  
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 ________ - Jorge Jardim, Comandante de aeronave do Centro de Meios Aéreos de 

Castelo Branco, falecido a oito de agosto de dois mil e vinte, no Gerês; _____________  

 ________ - Pedro Daniel Ferreira, dos Bombeiros Voluntários de Oliveira de Frades, 

falecido a sete de setembro de dois mil e vinte, em Antela, Oliveira Frades; __________  

 ________ O Voto é extensível às suas famílias, amigos, colegas de profissão e às 

Corporações de Bombeiros que integravam. ___________________________________  

 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

Municipal questionou os membros presentes se tinham alguma questão, 

comentário ou sugestão a efetuar no período antes da ordem do dia. _____________  

 ________  1 - Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira 

Feitor. Questionou sobre o ponto de situação da limpeza de bermas e valetas, 

concretamente na freguesia de Minde e sobre de quem era a competência dessa 

limpeza. _  _____________________________________________________________  

 ________ 2 - Questionou sobre o ponto de situação da empreitada da rede de 

Saneamento de Covão do Coelho e Vale Alto.  _______________________________  

 ________  Referiu que, aquando da visita da Ministra do Trabalho, Solidariedade e 

Segurança Social, ao Vale Alto, a Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de 

Abreu Rodolfo, que também acompanhou a visita, verificou a existência de cobertura de 

algares com pouca segurança, a inexistência de trabalhadores em número suficiente nas 

frentes de obra, caixas abertas, entre outros. ___________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente de Câmara Municipal esclareceu 

que a competência para limpeza das bermas e valetas é uma competência delegada nas 

Juntas de Freguesia e de Uniões das Freguesia, ao abrigo dos Acordos de Execução. 

Com o desenvolvimento dos trabalhos, as Juntas de Freguesia e de Uniões de Freguesia 

manifestaram incapacidade para procederem à limpeza nos troços inter freguesias. Face 

a tal incapacidade, a Câmara Municipal e as Juntas avaliaram esses troços para ser a 

Câmara a assumir essa limpeza, apenas nos troços inter freguesias. _________________    

 ________ Referiu que se procedeu ao lançamento de concurso, e que o mesmo se 

encontra em fase de assinatura de contrato. O mesmo estava já preparado para ser 

assinado anteriormente, mas dado constrangimentos vários associados com os próprios 

serviços e também por estes últimos meses não serem os mais adequados para a 

realização dos trabalhos, a assinatura do mesmo estava prevista ocorrer no início de 

setembro. Esclareceu que o mesmo não foi outorgado nessa altura dada a existência de 

diversos procedimentos de contratação em curso para fazer face ao início do ano letivo. 
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Acrescentou que se está a diligenciar que os trabalhos se iniciem no mês de outubro, 

considerando, até as melhores condições climatéricas para a realização dos trabalhos.   _  

 ________ 2 – No que diz respeito aos trabalhos da execução das redes de saneamento 

de Covão do Coelho e Vale Alto, esclareceu tratar-se de uma situação que muito 

preocupa a Câmara Municipal. Trata-se de uma obra necessária e relevante para as 

populações e que foi possível enquadrar em candidatura a fundos comunitários. Por via 

de constrangimentos vários, quer por fatores externos, como a própria pandemia, quer 

sobretudo por constrangimentos criados pelo próprio empreiteiro, ao longo de toda a 

empreitada, o prazo de execução da obra passou para quase o dobro do previsto 

inicialmente, com as perturbações inerentes. Se numa fase inicial houve compreensão 

face aos constrangimentos apresentados pela empresa e também pela pandemia, temos 

vindo a constatar que a empresa não cumpre com o compromisso que tem assumido. A 

Câmara Municipal exigiu que a empresa deve apresentar planeamento ou proposta 

concreta credível e exequível para terminar a empreitada.  ________________________  

 ________ Informou ter reunido com a empresa, na sexta-feira anterior à realização da 

presente reunião, tendo a mesma sido alertada nesse sentido, ou apresentam um plano 

de recuperação da execução da empreitada, até dia vinte e quatro de setembro corrente, 

com as devidas evidências, que permita ao dono de obra, Câmara Municipal, considerar 

que se encontram reunidas as condições para a conclusão da obra, caso contrário, o 

Município recorrerá aos meios legais que estiverem ao seu alcance para ultrapassar a 

situação. _______________________________________________________________ 

 ________ Transmitiu ao empreiteiro compreender as dificuldades que a empresa possa 

ter vindo a ter, concretamente com o recrutamento de mão-de-obra, no entanto, com o 

período que se vive atualmente, com o aumento da taxa de desemprego, poderia existir 

mão-de-obra para manter mais frentes de trabalho. O empreiteiro é que tem que 

encontrar as soluções para o cumprimento contratual que estabeleceu. _______________  

 ________ No respeitante à obra de saneamento de águas residuais de Carvalheiro, 

informou que a mesma está a evoluir com uma maior regularidade, havendo perspetiva 

de a mesma estar concluída dentro do prazo agora previsto.  ______________________  

 ________  Não havendo outros assuntos, de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no “Período Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e vinte minutos, 

deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____________   

 ________ 1 - PONTO PRÉVIO  __________________________________________  
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 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara realizada a sete de setembro de dois 

mil e vinte. (Para deliberação) _____________________________________________  

 ________ Presente a Ata da Reunião Ordinária, realizada no dia sete de setembro de 

dois mil e vinte, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado a 

mesma à apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, pelos Membros do Executivo. _______  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

referiu que, tendo sido a correção efetuada pela Senhora Presidente enviada no dia da 

reunião, e dado não ter tido oportunidade de tomar conhecimento da mesma, solicitou, 

dado a informação prestada pela Excelentíssima Presidente referir que foram apenas 

pequenas correções, que a mesma as identificasse de forma a poder efetuar a 

deliberação com conhecimento do texto alterado. _______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara identificou as correções 

que efetuou ao documento em apreço. ________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Ata da Reunião 

Ordinária, realizada no dia sete de setembro de dois mil e vinte. ___________________  

 ________ 1.2 - Reunião de Câmara de seis de outubro de dois mil e vinte (Número 

cinco, do artigo segundo, do Regimento interno da Câmara Municipal de 

Alcanena). (Para conhecimento) ___________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente de Câmara Municipal esclareceu 

que, considerando que a primeira segunda-feira do mês de outubro, data de realização 

da próxima reunião de Câmara, é no dia Cinco de Outubro, Feriado, de acordo com o 

número cinco, do artigo segundo, do Regimento da Câmara Municipal, a mesma 

realiza-se no dia útil seguinte, a não ser que a Câmara delibere doutra forma.  ________  

 ________ Face ao exposto, informou que a próxima reunião se realizará a seis de 

outubro corrente, caso não existisse inconveniente. ______________________________   

 ________ Todos foram concordantes. _______________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________   

 ________ 1.3 - Relatório e Contas dois mil e dezanove – AMEGA – Associação de 

Municípios para Estudos e Gestão da Água. Documento referência sete mil 

setecentos e dez/dois mil e vinte, Processo referência 2020/100.10.200/61. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento o Relatório e Contas dois mil e 

dezanove – AMEGA – Associação de Municípios para Estudos e Gestão da Água.  ____  
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 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.4 – Proposta de Alteração aos Estatutos da AMEGA – Associação de 

Municípios para Estudos e Gestão da Água. Documento referência sete mil 

setecentos e trinta e cinco/dois mil e vinte, Processo referência 2020/300.10.200/61. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta de Alteração aos Estatutos da AMEGA - 

Associação de Municípios para Estudos e Gestão de Água, efetuada ao abrigo do artigo 

trigésimo, dos mesmos, que estabelece que “os estatutos podem ser alterados pela 

Assembleia Intermunicipal, sob proposta do Conselho Diretivo e mediante aprovação 

prévia das Assembleias Municipais dos Municípios associados” ___________________  

 ________ A alteração prende-se com a clarificação da redação do artigo nono – 

duração do mandato.  _____________________________________________________   

 ________  O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu 

que o mandato do Conselho Diretivo passa a ser de dois anos ao invés dos atuais quatro 

anos.  ____  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade : Aprovada, ao abrigo do disposto 

no artigo vigésimo terceiro, número um e número dois, alínea k), artigo trigésimo 

terceiro, número um, alíneas a), uu) e ccc), todos do Anexo I da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, na sua redação atual, conjugado com os 

artigos centésimo oitavo, centésimo nono e centésimo décimo do RJAEL - Regime 

Jurídico da Atividade Empresarial Local, a proposta de alteração estatutária da AMEGA 

– Associação de Municípios para Estudos e Gestão da Água e submeter a mesma à 

aprovação da Assembleia Municipal. _________________________________________  

 ________ 1.5 – Pacto para o Combate às Perdas de Água - AMEGA – Associação 

de Municípios para Estudos e Gestão da Água. Documento referência sete mil 

setecentos e trinta e seis/dois mil e vinte, Processo referência 2020/300.10.200/61. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o documento “Pacto para o Combate às Perdas de Água”, 

remetido pela AMEGA - Associação de Municípios para Estudos e Gestão de Água, 

para aprovação, no sentido de se reforçar a posição da AMEGA - Associação de 

Municípios para Estudos e Gestão de Água, quanto ao assunto referente ao combate às 

perdas de água. __________________________________________________________   
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que a realidade do Município de Alcanena não era da existência de grandes perdas de 

água. Não obstante, disse considerar dever-se contribuir para que nada se perca e tudo 

se valorize.  _____________________________________________________________   

 ________ Informou que, com o Pacto, se reivindica: ___________________________  

 ________ - Regularização dos tarifários praticados “em alta” para valores 

reais/equilibrados; ________________________________________________________  

 ________ - Que seja criado um período de “carência”, no qual não haverá aumento das 

tarifas em “alta” de modo a permitir reservas financeiras que possibilite a reabilitação 

dos sistemas carenciados; __________________________________________________  

 ________ - Revisão/redução da remuneração dos ativos líquidos das entidades 

gestoras em “alta”; _______________________________________________________  

 ________ - Criação de mecanismos financeiros que apoiem, de modo significativo, a 

reabilitação dos sistemas de distribuição de água e também os investimentos 

(instrumentação e controlo) que permitam às entidades gestoras ganhar conhecimento 

das suas infraestruturas. ___________________________________________________  

 ________ Informou que, no caso do Município de Alcanena, a distribuição “em alta” é 

efetuada apenas nas freguesias de Minde e Moitas Venda, cuja água é fornecida pela 

EPAL - Empresa Portuguesa das Águas Livres, Sociedade Anónima. _______________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o “Pacto para o 

Combate às Perdas de Água”, no sentido de se reforçar a posição da AMEGA - 

Associação de Municípios para Estudos e Gestão de Água, e Municípios associados, 

quanto ao assunto referente ao combate às perdas de água.  _______________________  

 ________ 1.6 - Portaria número quinhentos e trinta e três/dois mil e vinte - 

Aprova o Regulamento para a eleição indireta do Presidente e de um Vice-

Presidente das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional. 

Documento referência dois mil setecentos e noventa e sete/dois mil e vinte, Processo 

referência 2020/100.10.200/59. (Para conhecimento) __________________________  

 ________ Presente à reunião a Portaria número cinquenta e três/dois mil e vinte, que 

aprova o Regulamento para a eleição indireta do Presidente e de um Vice-Presidente das 

Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regionais, para conhecimento, 

considerando que as eleições irão decorrer no próximo dia treze de outubro.  _________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal referiu que 

a votação será no próximo dia treze de outubro, cuja Mesa será composta pela Mesa da 
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Assembleia Municipal, que acompanhará o processo de votação, sendo que votam todos 

os eleitos locais.  _________________________________________________________  

 ________ Os Presidentes de Câmara votam para a eleição de um dos Vice-Presidente. 

O outro Vice-Presidente é nomeado pelo Governo. As listas estão a ser organizadas e 

têm de se apresentadas até dia vinte e oito de setembro. A votação para um dos Vices-

Presidentes ocorre na Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo.  _________________  

 ________ Informou que, para a Comissão de Coordenação de Desenvolvimento 

Regional de Lisboa e Vale do Tejo, perspetiva-se que a candidatura a Presidente seja 

liderada pela atual Presidente, a Arquiteta Maria Teresa Almeida.  _________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos Despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara a Municipal, no período de treze de julho a catorze de 

setembro de dois mil e vinte, nos usos dos poderes delegados pela Câmara, na 

reunião de vinte de outubro de dois mil e dezassete. Documento referência doze mil 

trezentos e seis/dois mil e vinte, Processo referência 2020/100.10.400/39 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Listagem dos Despachos proferidos pela 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara a Municipal, no período de vinte e três de 

julho a catorze de setembro de dois mil e vinte, nos usos dos poderes delegados pela 

Câmara, na reunião de vinte de outubro de dois mil e dezassete, a qual se deixa aqui por 

reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente Ata.  ______________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.b) Minuta de Adenda/Aditamento ao Contrato do Empréstimo de 

Médio e Longo Prazo até ao valor de € 3.500.000 (três milhões e quinhentos mil 

euros), com vista ao financiamento de investimentos, celebrado com o Banco BPI – 

Banco Português de Investimentos, Sociedade Aberta. Documento referência doze 

mil quatrocentos e sessenta e nove/dois mil e vinte, Processo referência 

2020/350.40.401/1.  ______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, na sequência de envio do Contrato de Empréstimo de Médio Longo Prazo até ao 

valor de €3.500.000,00 (três milhões e quinhentos mil euros) celebrado com o Banco 
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BPI - Banco Português de Investimentos, Sociedade Aberta, em oito de julho de dois 

mil e vinte, para Visto Prévio do Tribunal de Contas, veio aquele Tribunal devolver o 

mesmo, para completar o respetivo estudo, através de ofício número vinte e oito mil 

quatrocentos e trinta e um, datado de dez de setembro dois mil e vinte, registado neste 

Município com o número de entrada sete mil oitocentos e vinte e um. _______________  

 ________ Na sequência das questões constantes da respetiva devolução, torna-se 

necessário proceder a uma Adenda/Aditamento ao respetivo Contrato. ______________  

 ________ Contactado o Banco BPI – Banco Português de Investimentos, Sociedade 

Aberta, foi remetida por estes a Minuta que se anexa à informação, através da qual se 

altera o Ponto dois da Cláusula Terceira do Contrato celebrado, bem como se inclui no 

mesmo anexo com simulação dos encargos, conforme indicado pelo Tribunal de Contas.  

 ________ Ainda relativamente aos esclarecimentos solicitados, é solicitado pelo 

Tribunal de Contas, na alínea c), do número doze do pedido de esclarecimentos, “c) 

Demonstração documental que os encargos plurianuais foram devidamente aprovados 

pelo órgão municipal competente;” __________________________________________  

 ________ Atento ao constante da Certidão de Teor emitida em quinze de junho de dois 

mil e vinte, pela Primeira Secretária da Assembleia Municipal, relativamente à 

deliberação da Assembleia Municipal de cinco de junho de dois mil e vinte, de 

aprovação do respetivo Contrato de Empréstimo de Médio Longo Prazo, a contratar 

com o Banco BPI – Banco Português de Investimentos, Sociedade Aberta, nas 

condições constantes da proposta apresentada pela Entidade, não se refere 

explicitamente a aprovação do Compromissos Plurianuais resultantes da contratação do 

respetivo Empréstimo. ____________________________________________________  

 ________ Refere-se na informação não existirem dúvidas que a Assembleia 

Municipal, ao aprovar a Contratação do Empréstimo, está também a assumir os 

Compromissos Plurianuais resultantes do mesmo, sendo do conhecimento da mesma a 

respetiva previsão dos encargos, conforme documentos apensos à Ata da Comissão de 

Análise de Propostas, que foi presente à Assembleia Municipal juntamente com todo o 

processo de consulta e sentido de adjudicação do Empréstimo ao BPI – Banco 

Português de Investimentos, Sociedade Aberta. _________________________________  

 ________ De qualquer modo, à cautela, poderá aclarar-se a respetiva autorização dos 

Compromissos Plurianuais resultantes da contratação do Empréstimo aqui em apreço, 

pela Assembleia Municipal, conforme simulação de encargos que se anexa. __________  

 ________ Face a todo o exposto, propõe-se: __________________________________  
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 ________ 1 – Submeter a presente Minuta de Aditamento à Câmara Municipal para 

aprovação e submissão da mesma à Assembleia Municipal, para aprovação dos 

respetivos ajustes efetuados; ________________________________________________  

 ________ 2 – Solicitar à Assembleia Municipal, que delibere no sentido de aclarar a 

deliberação tomada em cinco de junho de dois mil e vinte, relativamente aos 

Compromissos Plurianuais, fazendo menção expressa na deliberação da aprovação dos 

mesmos. _  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto.  ______________________________________  

 ________ Referiu que o empréstimo visava comparticipar os seguintes investimentos:  

Investimentos a financiar 

Valor 
Investimento 
Previsto(€) 

Valor a 
Financiar (€) 

Reabilitação do Estádio Municipal  1.272.000,00 1.212.603,37 

Requalificação da Estrada Alcanena - Pousados 597.638,60 597.638,60 

Parque de Estacionamento da Praia Fluvial dos Olhos de 
Água 388.657,48 388.657,48 

Requalificação da Área envolvente ao Mercado de Alcanena 158.902,17 158.895,04 

Reordenamento da Rua da Cova - Alcanena 119.397,56 115.354,80 

Pavimentações em Covão do Coelho 159.000,00 159.000,00 

Pavimentações em Vale Alto 159.000,00 159.000,00 

Centro Escolar Alcanena (1.º e 2.º Adicionais) 287.048,14 221.614,64 

Requalificação do Jardim das Lagoas 440.162,77 440.1062,77 

Cemitério de Alcanena - Construção do Talhão Q 49.458,71 47.073,30 

      

Total Investimento 3.631.265,44 3.500.000,00 

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor informou que a posição 

de voto dos Vereadores eleitos pelo Grupo de Cidadãos por Alcanena – Um Concelho 

com Futuro, iriam votar contra, mantendo a declaração de voto expressa a um de junho 

de dois mil e vinte. _______________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a Minuta de Aditamento ao 

Contrato do Empréstimo de Médio e Longo Prazo, até ao valor de € 3.500.000 (três 

milhões e quinhentos mil euros), com vista ao financiamento de investimentos, a 

celebrar com o Banco BPI – Banco Português de Investimentos, Sociedade e submeter à 

Assembleia Municipal, para aprovação dos respetivos ajustes efetuados, da qual consta 

anexo com simulação de encargos, conforme indicado pelo Tribunal de Contas.  ______  

 ________ Remeter, igualmente, à Assembleia Municipal, para que esta delibere no 

sentido de aclarar a deliberação tomada em cinco de junho de dois mil e vinte, 
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relativamente aos Compromissos Plurianuais, fazendo menção expressa na deliberação 

da aprovação dos mesmos. _________________________________________________   

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira Feitor e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal.  _____  

 ________ 2.c) LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de quatro de junho de dois mil e 

vinte a três de setembro de dois mil e vinte. Documento referência onze mil 

seiscentos e oito/dois mil e vinte, Processo referência 2020/150.20.400/6. (Para 

conhecimento)  _________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Listagem dos Compromissos Plurianuais assumidos no 

período de quatro de junho a três de setembro de dois mil e vinte, para os efeitos 

previstos na alínea c), do número um, do artigo sexto, da Lei número oito/dois mil e 

doze, de vinte e um de fevereiro, Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso. ____  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento da Listagem dos Compromissos 

Plurianuais assumidos no período o quatro de junho a três de setembro de dois mil e 

vinte, para os efeitos previstos na alínea c), do número um, do artigo sexto, da Lei 

número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, Lei dos Compromissos e 

Pagamentos em Atraso. Remeter à Assembleia Municipal, também para conhecimento, 

nos termos da Lei. ________________________________________________________  

 ________ 2.d) Consolidação da mobilidade na categoria da técnica superior 

jurista, Inês do Carmo Taveira Sousa, trabalhadora pertencente ao Mapa de 

Pessoal da Freguesia de Misericórdia para o Mapa de Pessoal do Município de 

Alcanena. Documento referência doze mil trezentos e vinte e quatro/dois mil e 

vinte, Processo referência 2020/250.20.600/4. (Para deliberação) ________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

que Câmara Municipal delibere autorizar, ao abrigo do disposto no artigo nonagésimo 

nono da LTFP - Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, a consolidação definitiva 

da mobilidade na categoria técnica superior, jurista, da trabalhadora Inês do Carmo 

Taveira Sousa, técnica superior pertencente ao Mapa de Pessoal da Freguesia de 

Misericórdia, porquanto, mostram-se cumpridos os requisitos legais constantes do artigo 

nonagésimo nono da LTFP - Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, por 
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conveniência de interesse público, economia, eficácia e eficiência processual sendo a 

única trabalhadora em exercício de funções no Município com formação em direito que 

vem colmatando as reais necessidades jurídicas do Município. _____________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ O ofício da Freguesia da Misericórdia, referência duzentos e oitenta e dois, 

recebido em trinta de janeiro de dois mil e vinte, a anuir ao pedido de consolidação 

efetuado pela requerente Inês do Carmo Taveira Sousa, ao abrigo do disposto no artigo 

nonagésimo nono da LTFP – Lei de Trabalho em Funções Públicas, na sua redação 

atual; ____  _____________________________________________________________  

 ________ O requerimento apresentado por Inês do Carmo Taveira Sousa, registado no 

Mydoc sob o número cinco mil cento e noventa e quatro, de quinze de maio de dois mil 

e vinte, a solicitar a consolidação da mobilidade na categoria no Município de 

Alcanena, pelos fundamentos nele apenso. ____________________________________  

 ________ A Informação Técnica número doze mil trezentos e vinte e quatro, de quinze 

de setembro de dois mil e vinte, produzida pelo Serviço de Recursos Humanos, 

enquadradora do pedido, a qual faz parte integrante do processo; ___________________  

 ________ O artigo nonagésimo nono da LTFP - Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas, sob a epígrafe “Consolidação da mobilidade na categoria” determina o 

seguinte: _  _____________________________________________________________  

 ________ “Artigo nonagésimo nono  ________________________________________  

 ________ Consolidação da mobilidade na categoria ____________________________  

 ________ 1 - A mobilidade na categoria e na mesma atividade, dentro do mesmo 

órgão ou serviço, consolida-se definitivamente por decisão do respetivo dirigente 

máximo, com ou sem o acordo do trabalhador, consoante a constituição da situação de 

mobilidade tenha ou não carecido da aceitação do trabalhador. ____________________  

 ________ 2 - A mobilidade na categoria e em diferente atividade, dentro do mesmo 

órgão ou serviço, consolida-se definitivamente por acordo entre o dirigente máximo do 

serviço e o trabalhador. ____________________________________________________  

 ________ 3 - A mobilidade na categoria, que se opere entre dois órgãos ou serviços, 

pode consolidar-se definitivamente, por decisão do dirigente máximo do órgão ou 

serviço de destino, desde que reunidas, cumulativamente, as seguintes condições: _____  
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 ________ a) Com o acordo do órgão ou serviço de origem do trabalhador, quando 

exigido para a constituição da situação de mobilidade; ___________________________  

 ________ b) Quando a mobilidade tenha tido, pelo menos, a duração de seis meses ou 

a duração do período experimental exigido para a categoria, caso este seja superior;____  

 ________ c) Com o acordo do trabalhador, quando este tenha sido exigido para a 

constituição da situação de mobilidade ou quando esta envolva alteração da atividade de 

origem; __   ____________________________________________________________  

 ________ d) Quando seja ocupado posto de trabalho previsto previamente no mapa de 

pessoal. __  _____________________________________________________________  

 ________ 4 - A consolidação da mobilidade prevista no presente artigo não é 

precedida nem sucedida de qualquer período experimental. _______________________  

 ________ 5 - Na consolidação da mobilidade na categoria é mantido o posicionamento 

remuneratório detido na situação jurídico-funcional de origem…” __________________  

 ________ Nesta conformidade a consolidação da mobilidade na categoria é legalmente 

admitida, verificada a reunião cumulativa das seguintes situações: __________________  

 ________ - Com o acordo do órgão ou serviço de origem do trabalhador, quando 

exigido para a constituição da situação de mobilidade; ___________________________  

 ________ - Quando a mobilidade tenha tido, pelo menos, a duração de seis meses ou a 

duração do período experimental exigido para a categoria, caso este seja superior; _____  

 ________ - Com o acordo do trabalhador, quando este tenha sido exigido para a 

constituição da situação de mobilidade ou quando esta envolva alteração da atividade de 

origem; __  _____________________________________________________________  

 ________ - Quando seja ocupado posto de trabalho previsto previamente no mapa de 

pessoal. __  _____________________________________________________________  

 ________ A trabalhadora encontra-se a ocupar lugar em Mapa de Pessoal por via de 

mobilidade na categoria, antecedido de abertura de procedimento, cuja homologação da 

lista de ordenação final ocorreu a dois de agosto de dois mil e dois de agosto de dois mil 

e dezanove, com início de funções em regime de mobilidade a dois de setembro de dois 

mil e dezanove. __________________________________________________________  

 ________ No decurso da mobilidade, encontra-se cumprido o período 

inerente/idêntico ao período experimental exigido para a categoria técnica superior de 

cento e oitenta dias (inclui redução do prazo do período experimental para a carreira 

técnica superior por via do ACT - Autoridade para as Condições de Trabalho número 

um/dois mil e nove). ______________________________________________________  
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 ________ Por ofício duzentos e oitenta e dois, recebido em trinta de janeiro de dois 

mil e vinte, da Freguesia de Misericórdia, foi dada concordância para que se efetive o 

ato de consolidação. ______________________________________________________  

 ________ A trabalhadora requer o ato de consolidação presumindo-se que está de 

acordo à efetivação deste. __________________________________________________  

 ________ Cumpridos os pressupostos legais constantes do artigo nonagésimo nono da 

LTFP - Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, o ato de consolidação da 

mobilidade na categoria técnica superior, jurista, de Inês do Carmo Taveira Sousa, 

depende da manifestação de acordo do serviço de destino, ou seja, do Município de 

Alcanena, competência do Órgão Executivo. ___________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. ______________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou se o pedido de mobilidade era para consolidar na Câmara Municipal ou, se 

pelo contrário, para consolidar na freguesia de Misericórdia.  ______________________  

 ________  A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que a jurista consolidava no quadro de pessoal do Município.  _____________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Autorizada, ao abrigo do disposto 

no artigo nonagésimo nono da LTFP - Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, a 

consolidação definitiva da mobilidade na categoria técnica superior, jurista da 

trabalhadora Inês do Carmo Taveira Sousa, técnica superior pertencente ao Mapa de 

Pessoal da Freguesia de Misericórdia, porquanto, mostram-se cumpridos os requisitos 

legais constantes do artigo nonagésimo nono da LTFP - Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas, por conveniência de interesse público, economia, eficácia e eficiência 

processual sendo a única trabalhadora em exercício de funções no Município com 

formação em direito que vem colmatando as reais necessidades jurídicas do Município.  

 ________ 2.e) Pedido de redução de das Tarifas de Saneamento e de Resíduos 

Sólidos – Confirmação de fatura pela AQUANENA - Empresa Municipal de Águas 

e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima Documento 

referência doze mil trezentos e trinta e oito/dois mil e vinte, Processo referência 

2020/300.10.002/11. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, em reunião de Câmara realizada a vinte de abril corrente, foi deliberado deferir o 
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pedido redução de tarifas de saneamento e de resíduos sólidos de duas faturas que 

haviam sido confirmadas pela empresa concessionária e indeferir o pedido de redução 

de tarifas de RSU – Resíduos Sólidos Urbanos referentes à fatura número dois mil e 

vinte zero zero zero zero nove nove zero cinco, por a mesma não ter sido confirmada 

pela empresa concessionária, conforme determina o Edital número dois mil trezentos e 

sessenta e quatro datado de vinte e um de fevereiro de dois mil e dezanove.  __________  

 ________  Em sede de audiência prévia, veio a esposa do interessado expor 

verbalmente a possibilidade de se avaliar a situação. Assim, veio a AQUANENA - 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima, via email onze de setembro de dois mil e vinte que foi registado 

sob o número sete mil quinhentos e oitenta e seis em catorze de setembro de dois mil e 

vinte, a confirmar que a dita fatura número dois mil e vinte zero zero zero zero nove 

nove zero cinco, tem enquadramento para efeitos de redução das tarifas. _____________  

 ________ Face ao exposto, propõe-se que seja deferido o pedido de redução de tarifas 

de saneamento e resíduos sólidos, fatura essa com o número dois mil e vinte zero zero 

zero zero nove nove zero cinco, emitida a treze de fevereiro de dois mil e vinte, 

considerando que a empresa concessionária confirmou que a rotura de água abrangeu, 

também, a fatura referida. __________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Revogar parte da deliberação 

tomada  no ponto 2.a, da Ordem de Trabalhos da reunião de Câmara realizada a vinte de 

abril de dois mil e vinte, no que diz respeito à proposta de indeferimento do pedido de 

redução de tarifas de resíduos sólidos urbanos, referente à fatura número dois mil e 

vinte zero zero zero zero nove mil novecentos e cinco, por esta não ter sido confirmada 

pela entidade gestora, AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima.  ____________________________  

 ________ Deferido o pedido de redução de tarifas de resíduos sólidos urbanos, 

referentes à fatura número dois mil e vinte zero zero zero zero nove mil novecentos e 

cinco, emitida pela firma AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento 

de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima___________________________   

 ________ Deverão ser informados o requerente e a entidade Gestora do Sistema de 

Abastecimento de Água, AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento 

de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, da respetiva decisão 

administrativa e de compete a esta entidade a decisão sobre a aprovação da redução das 

tarifas de saneamento._____________________________________________________  
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 ________ 2.f) Resolução do Conselho de Ministros número setenta-A/dois mil e 

vinte, de onze de setembro – Declara a situação de contingência, no âmbito da 

pandemia da doença COVID-19. Documento referência dois mil novecentos e vinte 

e sete/dois mil e vinte, Processo referência 2020/100.10.400/38. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento, a Resolução do Conselho de 

Ministros número setenta-A/dois mil e vinte, de onze de setembro, que declara a 

situação de contingência, no âmbito da pandemia da doença COVID-19. ____________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que as medidas constantes da legislação em causa visam conter o aumento do número 

de casos que se prevê que atinjam os mil casos diários na presente semana. A legislação 

vem impor a redução dos ajuntamentos, a manutenção do distanciamento físico, entre 

outras medidas. __________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________   

 ________ 2.g) Despacho número doze mil trezentos e noventa e um/dois mil 

novecentos e vinte e dois – COVID-19 – Contingência – Horário de Encerramento 

de Estabelecimentos. Documento referência doze mil trezentos e noventa e um/dois 

mil novecentos e vinte e dois/dois mil e vinte, Processo referência 

2020/100.10.400/38. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento, o Despacho número doze mil 

trezentos e noventa e um/dois mil novecentos e vinte e dois– COVID-19 – 

Contingência, exarado pela Senhora Presidente de Câmara a quinze de setembro 

corrente, no qual determinou o Horário de Encerramento de Estabelecimentos.  _______  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal informou 

que o Despacho em apreço foi exarado na sequência da reunião da Comissão Municipal 

de Proteção Civil que deu parecer aos horários propostos.  ________________________  

 ________ Referiu que os estabelecimentos de venda de bebidas alcoólicas que 

encerram antes das vinte horas ou antes das vinte e três horas mantêm os seus horários, 

ao passo que os restantes que tenham horário de encerramento após as vinte e três horas, 

deverão encerrar até as vinte e três horas. A exceção aplica-se a restaurantes e serviços 

similares que podem encerrar até à uma da manhã, podendo fornecer bebidas ainda que 

sejam no âmbito das refeições que estão a servir.  _______________________________  

 ________ Solicitou que se reforçasse a respetiva divulgação do despacho. __________  
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 ________ Delivração: Tomado conhecimento. ________________________________  

 ________ 2.h) Protocolo Serviços Especiais Transportes – CIMT - Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo. Documento referência sete mil novecentos e setenta 

e sete/dois mil e vinte, Processo referência 2020/100.10.200/62. (Para deliberação) _  

 ________ Presente à reunião comunicação remetida pela Comunidade Intermunicipal 

do Médio Tejo, na qual se refere que, no âmbito do Decreto-Lei número catorze-C/dois 

ml e vinte, de sete de abril (e do Decreto-Lei número trinta e nove-A/dois mil e vinte 

que aprova a prorrogação da vigência do Decreto-Lei número catorze-C/dois mil e vinte 

até trinta e um de dezembro de dois mil e vinte), que visa a definição de serviços 

essenciais de transporte público e respetiva atribuição de compensação aos Operadores 

de Transporte Público, foi aprovado na reunião do Conselho Intermunicipal da CIMT - 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, de dez de setembro de dois mil e vinte, a 

Minuta de Acordo CIMT - Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo/Municípios, para 

o financiamento dos serviços de transporte público essenciais a vigorar no período 

escolar de setembro a dezembro dois mil e vinte. _______________________________  

 ________ Considerando que a formalização do acordo de financiamento depende da 

prévia aprovação da delegação de competências por parte das Assembleias Municipais, 

propõe-se que o assunto seja submetido à apreciação dos respetivos órgãos municipais, 

no caso em concreto, só à Câmara Municipal, por a AM já ter aprovado a respetiva 

delegação de competências. ________________________________________________  

 ________ Os municípios são solidariamente responsáveis pelo financiamento dos 

serviços de transporte público essenciais que forem definidos ao abrigo do Despacho 

número três mil quinhentos e quarenta e sete-A/dois mil e vinte, de vinte e dois de 

março, na eventual componente não coberta pelo financiamento dos Programas 

Nacionais, nomeadamente o PART - Programa de Apoio à Redução Tarifária e o 

PROTransP - Programa de Apoio à Densificação e Reforço da Oferta de Transporte 

Público, de acordo com o critério de imputação constante do Anexo II, designadamente 

em proporção dos quilómetros da oferta de transporte existente em cada concelho. _____   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal passou a 

palavra à Vereadora, Senhora Maria João Martins de Antunes Gomez.  ______________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez esclareceu 

que a estimativa apresentada se baseia no ano letivo passado, sendo que os valores 

previstos para o Município de Alcanena poderão ser cerca de sete mil euros.  _________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente de Câmara acrescentou que a 

despesa já se encontra compromissada.  _______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de Acordo 

CIMT - Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo/Municípios, para o financiamento 

dos serviços de transporte público essenciais a vigorar no período escolar de setembro a 

dezembro dois mil e vinte, no âmbito do Decreto-Lei catorze-C/dois mil e vinte, de sete 

de abril (e do Decreto-Lei número trinta e nove-A/dois mil e vinte que aprova a 

prorrogação da vigência do Decreto-Lei catorze-C/dois mil e vinte até trinta e um de 

dezembro de dois mil e vinte), que visa a definição de serviços essenciais de transporte 

público e respetiva atribuição de compensação aos Operadores de Transporte Público.__  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração trinta e sete ao Orçamento e trinta e seis às Grandes 

Opções do Plano - Ano de dois mil e vinte. Documento referência onze mil 

duzentos e treze/dois mil e vinte, Processo referência 2020/350.10.001/40. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração trinta e oito ao Orçamento e trinta e sete às Atividades 

Mais Relevantes - Ano de dois mil e vinte. Documento referência onze mil 

setecentos e cinquenta e cinco/dois mil e vinte, Processo referência 

2020/350.10.001/41. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de vinte e um de agosto a dez de 

setembro de dois mil e vinte, no valor global de € 172.915,17 (cento e setenta e dois 

mil novecentos e quinze euros e dezassete cêntimos). Documento referência doze 
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mil e cinquenta e três/ dois mil e vinte, processo referência 2020/300.50.400/2 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos Compromissos efetuados no período de vinte e um de 

agosto a dez de setembro de dois mil e vinte, no valor total de € 271.738,48 

(duzentos e setenta e um mil setecentos e trinta e oito euros e quarenta e oito 

cêntimos). Documento referência doze mil e cinquenta e quatro/ dois mil e vinte, 

processo referência 2020/300.50.400/3. (Para conhecimento) ___________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por Despacho no 

período de vinte e um de agosto a dez de setembro de dois mil e vinte. Documento 

referência doze mil e cinquenta e cinco/dois mil e vinte, processo referência 

2020/300.50.400/4. _______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 315.168,98 (trezentos e 

quinze mil cento e sessenta e oito euros e noventa e oito cêntimos, correspondentes 

às autorizações números dois mil oitocentos e três a três mil e cinquenta e quatro; _  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 15.846,43 (quinze mil 

oitocentos e quarenta e seis euros e quarenta e três cêntimos), correspondentes às 

autorizações números duzentos e cinco a duzentos e trinta e oito-M. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos Pagamentos efetuados no período de vinte e um de 

agosto a dez de setembro de dois mil e vinte. Documento referência doze mil e 

cinquenta e seis/dois mil e vinte, processo referência 2020/300.50.400/5; __________  
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 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: € 479.462,16 (quatrocentos e 

setenta e nove mil quatrocentos e sessenta e dois euros e dezasseis cêntimos); _____  

 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de € 663,93 

(seiscentos e sessenta e três euros e noventa e três cêntimos. (Para conhecimento) __  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________   

 ________ 2.1.h) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento). ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia catorze 

de agosto de dois mil e vinte, o qual acusa um saldo de 2.253.606,14€ (dois milhões 

duzentos e cinquenta e três mil seiscentos e seis euros e catorze cêntimos) sendo 

1.884.571,75€ (um milhão oitocentos e oitenta e quatro mil quinhentos e setenta e um 

euros e setenta e cinco cêntimos) e de Operações Orçamentais e 369.034,39€ (trezentos 

e sessenta e nove mil e trinta e quatro euros e trinta e nove cêntimos) de Operações de 

Tesouraria.  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 – Atividades de Enriquecimento Curricular dois mil e vinte/dois mil 

e vinte e um, do Primeiro Ciclo do Ensino – Candidatura. Documento referência 

doze mil cento e vinte/dois mil e vinte, Processo referência 2020/750.20.600/8. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se remete, 

para conhecimento, a Candidatura submetida ao Programa de Atividades de 

Enriquecimento Curricular do Primeiro Ciclo do Ensino Básico Público, no Concelho 

de Alcanena, para o ano letivo de dois mil e vinte/dois mil e vinte e um, no âmbito da 

Portaria número seiscentos e quarenta e quatro-A/dois mil e quinze (Segunda série), de 

vinte e quatro de agosto, conjugada com o Decreto-Lei número cinquenta e cinco/dois 

mil e dezoito, de seis de julho.  _____________________________________________   

 ________ Remete-se, também, Protocolo de Colaboração com a Direção Geral dos 

Estabelecimentos de Educação.   ____________________________________________  
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 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez deu 

conhecimento que as atividades extracurriculares previstas para o presente ano serão: 

música, atividade física e desportiva, inglês, ciência viva, expressão artística e natação. 

No que diz respeito à natação, devido à pandemia, apenas se realizará a partir do 

segundo semestre. A qualquer altura poderão entrar novos alunos para as atividades, as 

quais decorrem até às dezassete horas e trinta minutos.  __________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor questionou se existiria 

reforço, de acordo com o plano de contingência, com a devida higienização, para que 

nenhum aluno fique prejudicado.  ___________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez referiu que 

a atividade desportiva se realiza no Pavilhão da Escola de forma a evitar deslocalização 

de alunos em autocarro, e será mantida a distância que a Direção Geral da Saúde 

recomenda.  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou como irão funcionar os balneários. _________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez esclareceu 

que os balneários estariam encerrados.________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu nota de 

que assinara Despacho de encerramento das piscinas interiores ao público, até ao final 

do corrente ano, mesmo antes do início da presente reunião. Trata-se de uma medida 

preventiva, por se tratar de um espaço húmido e com vapores e no Inverno propício a 

alterações de temperatura. As piscinas são frequentadas por um público com uma 

diversidade muito grande a nível etário e com a aproximação do inverno, mudanças de 

temperatura mais propícias a gripes. Foi por isso decidido encerrar as piscinas. O 

despacho virá para ratificação na próxima reunião. ______________________________  

 ________ Acrescentou que, para já, os pavilhões mantinham-se em funcionamento, 

com as devidas medidas de contingência, sendo que a avaliação se faria a todo o tempo.  

 ________ Deu, igualmente, conhecimento que iniciou visitas aos Estabelecimentos de 

Ensino do Concelho, no sentido de verificar as instalações, as medidas implementadas, 

nomeadamente os espaços de isolamento e sensibilizar os educadores e professores, pais 

e encarregados de educação para os tempos que se estão a viver e para os quais todos 

têm de estar preparados, responsabilizados e colaborantes.  _______________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  
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 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Processo de Obras número noventa e um/dois mil e onze, de 

Joaquim José Neto Espírito Santo, para alteração de uma moradia unifamiliar, em 

Chã - Alcanena, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. (Para 

deliberação – caducidade do licenciamento.) ________________________________ 

 ________ Presente o Processo de Obras número noventa e um/dois mil e onze, de 

Joaquim José Neto Espírito Santo, com referência ao pedido de licenciamento para 

alteração de uma moradia unifamiliar, no prédio rústico situado em Chã, em Alcanena, 

da anterior freguesia de Alcanena, inscrito na matriz sob o artigo cinquenta, da Secção 

D, e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número dois mil 

duzentos e vinte e quatro, o qual foi aprovado por despacho da Senhora Presidente da 

Câmara de três de maio de dois mil e treze, no uso da competência delegada por 

deliberação da Câmara Municipal tomada na reunião de cinco de novembro de dois mil 

e nove, e para o qual foi emitido em vinte de maio de dois mil e catorze o Alvará de 

Licenciamento de Obras número trinta e quatro, válido até vinte de maio de dois mil e 

dezasseis.  ____  ________________________________________________________  

 ________ O referido processo vem acompanhado da informação emitida em nove de 

setembro de dois mil e vinte, pelos Serviços da Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo, que a seguir se transcreve: ____________________________  

 ________ “Assunto: Caducidade do licenciamento. ____________________________  

 ________ Processo de Obras número noventa e um/dois mil e onze, relativo a 

alteração de moradia. _____________________________________________________  

 ________ Local: Chã, Alcanena. ___________________________________________  

 ________ Requerente: Joaquim José Neto Espírito Santo. _______________________  

 ________ Relativamente ao processo de obras acima identificado, em vinte de maio de 

dois mil e catorze, foi emitido o Alvará de Licenciamento de Obras número trinta 

quatro, válido até vinte de maio de dois mil e dezasseis. __________________________  

 ________ Em sete de setembro de dois mil e vinte, a Fiscalização Municipal emitiu a 

Informação Auxiliar número onze mil seiscentos e oitenta e cinco, que refere que a obra 

não se encontra concluída, sendo que os trabalhos concretizados são a construção do 

piso térreo em alvenaria e peças estruturais e muro de vedação, isto tudo numa fase de 

tosco. ____  ____  ________________________________________________________  
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 ________ Nesta sequência, deverá a Câmara Municipal declarar a caducidade do 

licenciamento, após audiência prévia do interessado, nos termos do artigo septuagésimo 

primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número cento e trinta e 

seis/dois mil e catorze, de nove de setembro. ___________________________________  

 ________ À consideração superior.” ________________________________________  

 ________ Nesta informação, em nove de setembro de dois mil e vinte o Chefe da 

Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo exarou a seguinte informação 

técnica: __  ____  ________________________________________________________  

 ________ “Propõe-se declarar a caducidade do licenciamento.” ___________________  

 ________ O referido processo é presente à reunião da Câmara Municipal, a fim de ser 

declarada a respetiva caducidade e o seu arquivamento. __________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Informar o requerente de que é 

intenção desta Câmara Municipal declarar a caducidade do licenciamento, referente ao 

Processo de Obras número noventa e um/dois mil e onze, nos termos do artigo 

septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa 

e nove, de dezasseis de dezembro, na sua atual redação, bem como o seu arquivamento, 

por não ter sido concluída a obra dentro do prazo de validade do Alvará de 

Licenciamento de Obras número trinta e quatro, emitido em vinte de maio de dois mil e 

catorze, válido até vinte de maio de dois mil e dezasseis. _________________________    

 ________ Mais, foi deliberado informar o requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, poderá apresentar, por escrito, em sede de 

audiência prévia, exposição acerca da presente decisão, no prazo de dez dias, contados 

da data de depósito da notificação, findos os quais será declarada a caducidade do 

licenciamento, nos termos da legislação mencionada, bem como o arquivamento do 

referido processo. ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor informou que 

participaria na apresentação do Ponto seguinte, mas que se ausentaria na 

discussão e deliberação do presente assunto por pertencer aos Corpos Sociais do 

Centro de Bem Estar Social de Alcanena. ___________________________________  

 ________ 4.2 – Aprovação da Estratégia Local de Habitação de Alcanena - 

Programa Primeiro Direito. Documento referência doze mil trezentos e cinquenta 

e seis/ dois mil e vinte, Processo referência 2018/150.10.600/1. (Para deliberação) __  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se remete, 

para aprovação, a Estratégia Local de Habitação do Município de Alcanena, e que a 

mesma seja submetida à Assembleia Municipal, para aprovação, com vista à 

apresentação de Candidatura ao Programa Primeiro Direito, ao abrigo do disposto na 

alínea h), do número um, do artigo vigésimo quinto, do anexo I da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze  de setembro, conjugada com o artigo trigésimo, do 

Decreto-Lei número trinta e sete/dois mil e dezoito, de quatro de junho, e com o artigo 

segundo, da Portaria número duzentos e trinta/dois mil e dezoito, de dezassete de 

agosto, que o regulamenta.  ________________________________________________  

 ________ O Programa Primeiro Direito, criado nos termos do Decreto-Lei número 

trinta e sete/dois mil e dezoito, de quatro de junho, e que visa garantir as condições de 

acesso a uma habitação condigna às pessoas que não dispõem de capacidade financeira 

para aceder a uma solução habitacional adequada, devendo, para isso, os municípios 

definir uma estratégia local em matéria de habitação e priorizar as soluções 

habitacionais que se pretendem implementar e desenvolver no respetivo território, 

enquadrando todos os pedidos de apoio financeiro a candidatar ao programa e a 

submeter ao Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana.  _______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal chamou à 

sala a Técnica da DDSU – Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, 

Andreia Rosário e respetivo Dirigente, Sérgio Silva Simões que fez uma breve 

apresentação do documento. ________________________________________________  

 ________ Destaca-se que as Candidaturas podem ser apresentadas a partir de dois mil 

e vinte e um.  ___________________________________________________________   

 ________ Destacou, também a estimativa para os valores das obras, por referência a 

habitação com custos controlados.  __________________________________________  

 ________ Referiu que a estratégia não é estática, podendo ser sempre atualizada, 

mediante aprovação da Assembleia Municipal.  ________________________________  

 ________ A Estratégia tem de ser aprovada pela Câmara Municipal e Assembleia 

Municipal, e pelo IRHU - Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, Instituto 

Público, sendo que, para que o documento fosse já previamente validado por essa 

entidade.  _  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

referiu serem favoráveis quanto ao documento, no entanto o mesmo fica aquém, face ao 
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seu título. Estratégia Local de Habitação que apenas está direcionado para a parte social 

e para uma estratégia de Habitação Social de Alcanena. __________________________  

 ________ A Técnica Andreia Rosário concordou com o afirmado e acrescentou que 

poderá ser ainda mais limitativa dado que o documento tem uma vigência de seis anos. 

 ________ Acrescentou que é imperativo a existência de estratégia para que se possa 

apresentar candidaturas ao Programa Primeiro Direito, sendo, no entanto, o pontapé de 

saída para o que está estabelecido na carta e política de habitação que é haver para o 

estabelecimento de uma politica mais global de habitação dos concelhos. ____________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse ter entendido tal do documento, mas o mesmo fica aquém, face ao título quanto à 

estratégia municipal de habitação a custos controlados, incentivo ao arrendamento 

jovem, captação de novos agregados, entre outros.  ______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal concordou 

com o referido pela Senhora Vereadora Maria João, mas esta Estratégia e este 

documento é muito focalizado para enquadramento no programa Primeiro Direito. Não 

obstante, o Município tem orientações estratégicas muito bem definidas no que diz 

respeito à habitação e que dão continuidade ao trabalho desenvolvido, quer com a 

definição de áreas de reabilitação urbana, quer com o Regulamento Reabilita Habita, 

quer com a própria Revisão do PDM – Plano Diretor Municipal.  __________________  

 ________ Referiu que o Município tem já edifícios de habitação social construídos, 

que visa requalificar, tem espaços para construir nova habitação social e tem intenção de 

requalificar o edifício da Escola do Primeiro Ciclo para destinar a habitação. Há todo 

um histórico de criação de oferta de habitação que se pretende continuar a prosseguir. __  

 ________ Disse esperar, também, que o país ganhe outro impulso no que diz respeito à 

área da construção civil para efeitos habitacionais, dado que há cerca de vinte anos para 

cá deixou de se investir nessa área, muito devido ao período de crise, falências e 

emigração dos recursos humanos da área da construção civil.  _____________________  

 ________ Acrescentou também, não ter existido o envolvimento que se esperava por 

parte das Paróquias, que têm habitação social e em más condições. Precisa de 

enquadramento e definirem o que fazem ao seu património, ou seja, se mantêm a 

propriedade e investem ou, não investindo nelas, se doam ou vendem a outra entidade 

para nesse património terem condições de investirem. Durante o tempo a situação tem-

se mantido inalterada, as Paróquias têm mantido os imóveis, mas as suas condições têm-
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se degradado, como é o caso do Bairro dos Pobres, em Alcanena, alguns imóveis junto 

ao Bairro da Cantina, em Vila Moreira, e alguns imóveis em Minde. ________________  

 ________ Acrescentou que, dado o horizonte temporal para execução da estratégia, se 

entende ser para concretizar o que tenha já facilidades de concretização, com processos 

em curso. Daí que a calendarização a curto prazo assente na concretização que tenha 

mais facilidade para tal, ou seja, nos edifícios de habitação social, dado que existe já 

projeto para intervir no Bairro Anastácio Gonçalves, em Alcanena e Bairro da Cantina, 

em Vila Moreira._________________________________________________________  

 ________ A DDSU – Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, em forte 

articulação com a DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, 

deverá ver o que não está previsto nas Candidaturas aprovadas e analisar as 

intervenções que se podem enquadrar ao abrigo do presente programa, para se 

concretizar as intervenções prioritárias nos dois Bairros. _________________________   

 ________ O trabalho seguinte é trabalhar em conjunto com os particulares, na 

divulgação e apoio na elaboração das candidaturas, bem como com as IPSSs - 

Instituições Particulares de Solidariedade Social e Paróquias para enquadramento numa 

próxima revisão da Estratégia Local de Habitação. ______________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Estratégia Local de 

Habitação do Município de Alcanena, e que a mesma seja submetida a aprovação da 

Assembleia Municipal, com vista à apresentação de Candidatura ao Programa Primeiro 

Direito, ao abrigo do disposto na alínea h), do número um, do artigo vigésimo quinto, 

do anexo I da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze  de setembro, 

conjugada com o artigo trigésimo, do Decreto-Lei número trinta e sete/dois mil e 

dezoito, de quatro de junho, e com o artigo segundo, da Portaria número duzentos e 

trinta/dois mil e dezoito, de dezassete de agosto, que o regulamenta. ________________  

 ________ Regressou à sala o Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor, 

participando na restante reunião.  _________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________   

 ________ 6 – DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - PROJETO “OS CAMINHOS DAS PESSOAS” - Programação 

Cultural em Rede CIMT - Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo – Protocolo 
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de Parceria. Documento referência onze mil duzentos e cinquenta e dois/dois mil e 

vinte, Processo referência 2020/900.20.601.01/2. (Para ratificação) ______________  

 ________ Presente à reunião de Câmara, para ratificação a Minuta de Protocolo do 

Projeto “Os Caminhos das Pessoas”, a celebrar entre a Comunidade Intermunicipal do 

Médio Tejo e os Municípios que a integram. A presente Minuta vem no seguimento da 

aprovação  da Declaração de Compromisso na qual o Município de Alcanena subscreve 

os Princípios e Termos de Colaboração para o desenvolvimento do Projeto, constantes 

do “PROTOCOLO DE PARCERIA - PROGRAMAÇÃO CULTURAL EM REDE 

PROJETO “OS CAMINHOS DAS PESSOAS”, a formalizar entre a Comunidade 

Intermunicipal do Medio Tejo e os treze Municípios do Medio Tejo. ________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificada a Minuta de Protocolo 

de Parceira para Programação Cultural em Rede do projeto “Os Caminhos das Pessoas”, 

a celebrar entre a Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo e os Municípios de 

Abrantes, Alcanena, Constância, Entroncamento, Ferreira de Zêzere, Mação, Ourém, 

Sardoal, Sertã, Tomar, Torres Novas, Vila de Rei e Vila Nova da Barquinha. _________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios. 

Documento referência doze mil quatrocentos e oitenta e sete/dois mil e vinte, 

Processo referência 2020/150.10.400/85. (Para deliberação) ____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epigrafe, na qual se remete, 

para aprovação, o Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios do 

Município de Alcanena e para que este seja remetido para Assembleia Municipal, 

também para aprovação.  __________________________________________________  

 ________ Após aprovação do PMDFCI - Plano Municipal da Defesa da Floresta 

contra Incêndios, este terá de ser publicado no Diário da República, e publicitado nos 

termos previsto número doze, do artigo decimo, do Decreto-lei número cento e vinte e 

quatro/dois mil e seis, de vinte e oito de junho, na sua atual redação, devendo ser 

referido o período de vigência que corresponde aos dez anos de planeamento. ________  

 ________ Serão objeto de publicação as componentes não reservadas alvo de consulta 

pública, nomeadamente peças escritas e as peças cartográficas. ____________________  

 ________ Refere-se na informação que o documento foi sujeito a Consulta Pública, da 

qual não resultaram contributos, elaborado o Relatório da Consulta Pública e 

apresentado em reunião da CMDF - Comissão Municipal de Defesa da Floresta, 

realizada a dezasseis de setembro, e o mesmo foi aprovado por unanimidade, estando 
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este consolidado, reúne condições de ser enviado para a Assembleia Municipal, para 

aprovação.  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento do assunto presente à deliberação e deu a palavra à Técnica Alexandra 

Sousa, do Gabinete Técnico Florestal, para prestar alguns esclarecimentos sobre o 

assunto.  _  _____________________________________________________________  

 ________ A Técnica Alexandra Sousa referiu que a legislação que enquadra a defesa 

da floresta contra incêndios foi alterada em dois mil e dezassete, passando a ter uma 

vigência de dez anos, dando continuidade e acompanhamento também à estratégia da 

AGIF - Agência para a Gestão Integrada de Fogos Rurais.  _______________________   

 ________ O Plano Municipal da Defesa da Floresta Contra Incêndios é composto por 

dois cadernos, sendo o primeiro direcionado para a caracterização do Concelho, 

população, atividade económica, ocupação do solo, entre outros e o caderno dois mais 

direcionado para a defesa da floresta, para a caracterização da área ardida, e para a 

programação das ações de limpeza de caminhos, de formação, manutenção de pontos de 

água, em suma, como se fosse um plano de ação. Há todo um cronograma de ações que 

se tem de fazer no tempo, ajustado às necessidades. Muitas das orientações vêm de 

cima, de outros planos. Apesar do Plano ser dois mil e vinte-dois mil e trinta, o Plano 

antigo esteve em vigência até dois mil e dezanove, houve recalendarização das ações 

que terminaram no início de dois mil e vinte. No entanto, muitas das ações 

calendarizadas para dois mil e vinte já se encontram concluídas.  ___________________  

 ________ O Plano foi já aprovado na reunião de Comissão Municipal de Defesa 

Floresta contra Incêndios, com o parecer vinculativo do ICNF -Instituto da Conservação 

da Natureza e das Florestas e após Consulta Pública. Após aprovação em Assembleia 

Municipal será publicado em Diário da República.  _____________________________   

 ________ Referiu que o Plano dá continuidade às faixas de gestão de combustível dos 

concelhos vizinhos, sobretudo no que diz respeito a áreas da EDP - Energias de 

Portugal. _  _____________________________________________________________  

 ________ Trata-se de um Plano extenso, mas que importa olhar para ele de forma 

assertiva, no sentido de se colmatar as deficiências existentes no momento.  __________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira 

Feitor, questionou se os dados climatéricos referidos no documento são os mais atuais, 

dado que se reporta a dois mil e seis – dois mil e quinze.  _________________________  
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 ________ A Técnica Alexandra Sousa esclareceu que são os últimos dados 

disponíveis e que foram adquiridos pela Câmara Municipal ao Instituto Meteorológico. _   

 ________ Solicitou do uso da palavra a Vereadora, Senhora Maria João Vaz 

Monteiro de Abreu Rodolfo. Constatou que um dos problemas com que se debatem, 

no que diz respeito ao combate a incêndios, advém de muitos ocorrerem em horas que já 

não são propicias a tal. Face ao exposto, questionou quais as alterações do atual Plano 

face ao que estava anteriormente em vigor, no que diz respeito a uma melhoria na 

deteção precoce dos incêndios.  _____________________________________________  

 ________ A Técnica Alexandra Sousa esclareceu que existe agora mais vigilância 

em horário tardio, sendo que a GNR – Guarda Nacional Republicana efetua o 

patrulhamento vinte e quatro sobre vinte e quatro horas do dia. Acrescentou ter existido 

proposta para que o Exército pudesse, também, efetuar esse trabalho. Disse que os 

bombeiros têm, também, definidos circuitos fora do horário normal, no sentido de 

exercerem um poder dissuasor de praticas criminosas. Deu como exemplo a existência 

da Equipa de Intervenção Prioritária de Minde.  ________________________________  

 ________ Acrescentou que as Unidades de Proteção Civil, criadas no âmbito do 

Programa Aldeias Seguras também estão bastante envolvidas neste processo. As 

Unidades de Proteção Civil de Bugalhos, Serra de Santo António e Moitas Venda têm 

desenvolvido ações nesse sentido.  ___________________________________________  

 ________ O que mudou de um Plano para o outro foi, sobretudo, a grande aposta na 

formação dos bombeiros, como seja, por exemplo, a formação de operacionais de 

queima para uso do fogo controlado para, por exemplo, durante o inverno, efetuarem 

ações de fogo controlado para prevenção.  _____________________________________  

 ________ Muda também a maior articulação com a AGIF - Agência para a Gestão 

Integrada de Fogos Rurais, que dispõe de especialistas no uso de técnicas florestais, 

bem com outras entidades como Infraestruturas de Portugal, EDP - Energias de 

Portugal, GNR – Guarda Nacional Republicana, INEM -  Instituto Nacional de 

Emergência, Policia Judiciária, entre outras ____________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Plano Municipal de 

Defesa da Floresta Contra Incêndios do Município de Alcanena e remeter a Assembleia 

Municipal, também para aprovação.  _________________________________________  

 ________ Após aprovação do PMDFCI - Plano Municipal da Defesa da Floresta 

contra Incêndios, este terá de ser publicado no Diário da República, e publicitado nos 

termos previsto número doze, do artigo decimo, do Decreto-lei número cento e vinte e 
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quatro/dois mil e seis, de vinte e oito de junho, na sua atual redação, devendo ser 

referido o período de vigência que corresponde aos dez anos de planeamento. ________  

 ________ Serão objeto de publicação as componentes não reservadas alvo de Consulta 

Pública, nomeadamente peças escritas e as peças cartográficas. ____________________  

 ________ 7.2 - Doação de Máscaras aos Bombeiros Voluntários de Minde. 

Documento referência onze mil novecentos e vinte/dois mil e vinte, Processo 

referência 2020/550.20.500/16. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se remete, 

para ratificação, a doação de cinquenta e quatro máscaras de Proteção Facial para 

combate a Incêndios Rurais, aos Bombeiros Voluntários de Minde, máscaras essas 

adquiridas pela Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo. ______________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificada a doação de cinquenta e 

quatro máscaras de Proteção Facial para combate a Incêndios Rurais, aos Bombeiros 

Voluntários de Minde, máscaras essas adquiridas pela Comunidade Intermunicipal do 

Médio Tejo. ____________________________________________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  

 ________ APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA ___________________________  

 ________ Às dezasseis horas e quarenta minutos foi encerrada a reunião, tendo 

sido deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta Ata em Minuta, na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente Ata, a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  


